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LEI N.º 10.596, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1981. (D.O. 27/11/81)
 

 
CRIA O FUNDO ESPECIAL DA POLÍCIA
MILITAR DO CEARÁ - FESPOM, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a

Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

 
Art. 1.º - Fica criado o Fundo Especial da Polícia Militar do Ceará -

FESPOM, destinado ao provimento de recursos financeiros para auxiliar o
aparelhamento e a manutenção dos serviços da Polícia Militar do Ceará,
inclusive os de prevenção e combate a incêndio,e os de manutenção de
saúde e assistência social, a seus integrantes.

Art. 2.º - Constituirão recursos do FESPOM:
I - as receitas geradas pela Polícia Militar do Ceará e oriundas das

contribuições de Policiais-Militares, de que trata o art. 51 da Lei n.º 9.660,
de 06 de dezembro de 1972;

II - as receitas geradas pela Polícia Militar do Ceará e oriundas das
contribuições de Policiais-Militares, de que trata o art. 67 da Lei n.º 9.660,
citada:

III - as receitas geradas pela Polícia Militar do Ceará decorrentes
da inscrição, matrículas e realização de cursos mantidos pela Corporação;

IV - subvenções, doações e auxílios oriundos de organismos
públicos e privados, em favor do FESPOM;

V - transferências, em favor do FESPOM, provenientes de
convênios e/ou acordos;

VI - indenizações de naturezas diversas, não classificáveis como
receitas tributárias;

VII - recursos do orçamento do Estado, destinados ao custeio da
alimentação do pessoal da corporação e despesas com diárias e outras em
objeto de viagem;

VIII - outros créditos especificamente destinados ao FESPOM que
venham a ser consignados no orçamento do Estado ou em créditos
adicionais.

Art. 3.º - As receitas próprias e despesas relativas ao FESPOM
constarão do orçamento do Estado, sendo transferido o produto das
receitas arrecadadas, em favor do fundo, mediante empenho na dotação
adequada.

Art. 4.º - O pagamento das transferências, feito com base no
disposto no artigo anterior, ou do FESPOM, será contabilizado como receita
do fundo contemplado.

Art. 5.º - A aplicação dos recursos do FESPOM será feita na
conformidade do orçamento respectivo, nos limites dos créditos
autorizados, com obediência às disposições legais e regulamentares sobre
sua movimentação e utilização, bem ainda às demais normas sobre
empenho, pagamento, registro contábil, auditoria e prestação de contas.
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Parágrafo Único - Para atender a necessidade de aplicação de
recursos de forma descentralizada, através das diferentes unidades
administrativas da PMCE, poderá ser provisionado crédito à unidade de
destino, pelo gestor do fundo, transferindo-se o poder de disposição sobre
os correspondentes recursos orçamentários.

Art. 6.º - O gestor do FESPOM será o Comandante Geral da Polícia
Militar e, no impedimento deste, o seu substituto legal.

Art. 7.º - Os serviços de contabilidade do FESPOM constituem
atribuição da Diretoria de Finanças da Polícia Militar do Ceará.

Art. 8.º - Para fins de controle interno, os responsáveis pela
aplicação de recursos do FESPOM encaminharão documentos
comprobatórios das operações realizadas à Inspetoria Estadual de
Finanças, que exercerá a orientação normativa, a supervisão técnica e a
fiscalização específica, na forma que se dispuser em regulamento.

Art. 9.º - O Poder Executivo é autorizado a abrir crédito especial,
com vigência para o exercício de 1982 até o limite de Cr$ 700.000.000,00
(SETECENTOS MILHÕES DE CRUZEIROS), com a finalidade de atender ao
pagamento de transferências e outras contribuições em favor do FESPOM.

Parágrafo Único - Os recursos destinados à cobertura da despesa
ora autorizada decorrerão da arrecadação da receita própria do FESPOM e
de anulação parcial de dotações anteriormente consignadas em favor do
Fundo de Prevenção e Combate a Incêndio e do orçamento da Polícia
Militar.

Art. 10 - Esta Lei terá vigência a partir de 1.º de janeiro de 1982,
revogadas as disposições em contrário.

 
PALÁCIO DA ABOLICÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO

CEARÁ, em Fortaleza, aos 26 de novembro de 1981.
 

VIRGÍLIO TÁVORA
Assis Bezerra

Ozias Monteiro Rodrigues
 


